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A primeira decisão do go-
verno em relação às próxi-
mas negociações salariais 
das empresas estatais foi 
eliminada ontem, durante 
uma reunião de duas horas 
— convocada pelo ministro 
do Trabalho, Almir Pazzia-
notto — no Ministério da 
Fazenda, com a participa-
ção de oito ministros de Es-
tado. 

Segundo o ministro da 
Fazenda, Mailson Ferreira 
da Nóbrega, o governo vai 
"atender apenas as neces-
sidades justas de cada rei-
vindicação e coibir reivin-
dicações injustificáveis do 
ponto de vista do Tesouro 
Nacional e dos usuários". 
Conforme apurou este jor-
nal, empresas estatais que 
dependam dos recursos da 
União e do aumento de tari-
fas para conceder reajus-
tes serão tratadas sob seve-
ra vigilância. O ministro 
das Comunicações, Antônio 
Carlos Magalhães, garan-
tiu que ninguém terá acha-
tamento de salário. 

Além da troca de infor-
mações entre os ministros, 
foi acertado que o Conselho 
Interministerial de Salá-
rios das Estatais (Cise) 
"deixará de ser identifica. 
do como órgão de negocia-
ção salarial. Esse proble-
ma vai passar para a órbi-
ta de cada empresa, sob 
responsabilidade da dire-
ção", informou o ministro 
do Trabalho. 

Ao Cise caberá a supervi- 

são das negociações, disse 
o ministro, acrescentando 
que, antes desta modifica-
ção, cada ministério vai fa-
zer os levantamentos ne-
cessários em suas empre-
sas. Serão apuradas, se-
gundo Pazzianotto, todas 
as folhas de salários bem 
como os demais gastos da 
empresa. "A intenção não 
é padronizar as negocia-
ções e sim considerar caso 
a caso, o que evita a com-
petição descabida entre as 
empresas", assinalou. 

O ministro da Fazenda, 
no final do encontro, disse 
também que o governo não 
cogita a demissão de fun-
cionários públicos, medida 
que se tem demonstrado 
"inviável". "A experiência 
mostra que não produz re-
sultados", acrescentou. 
Para o ministro, o impor-
tante é traçar um progra-
ma que conduza ao efetivo 
controle do déficit público e 
das contas do governo. No 
início da reunião, Nóbrega 
explicou aos demais minis-
tros que o momento "é ago-
ra, ou se faz alguma coisa 
ou não há mais jeito", rela-
tou a este jornal um parti-
cipante do encontro. 

Nóbrega garantiu que 
não há nenhum estudo den-
tro do governo sobre a mu-
dança na Unidade de Refe-
rência de Preços (URP ). O 
ministro admitiu apenas 
que "estamos em um am-
biente de debate. O gover-
no, entretanto, tem decla-
rado que não vê necessida-
de de mudar, a curto prazo, 
a política salarial". 


